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E M E N T A
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO DO ACÓRDÃO QUANTO À APLICAÇÃO DOS JUROS COMPENSATÓRIOS. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS.
1. Novos embargos de declaração opostos pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA contra acórdão que, em ação de desapropriação para fins de reforma agrária, deu parcial provimento às apelações da parte expropriada e do INCRA.
2. Não há vícios no acórdão que justifiquem o provimento dos presentes embargos declaratórios, tendo em vista que foram abordadas no julgado todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia.

3. Os novos embargos declaratórios opostos pelo INCRA têm como fundamento, no essencial, o julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça da Pet nº 12.344/DF, em sede de recurso repetitivo, que readequaram as teses repetitivas nºs 280 e 282, “assentando que somente são devidos juros compensatórios em decorrência da desapropriação de imóveis improdutivos até 26/9/1999 e que desde 5/5/2000, data da publicação da MP nº 2.027-28/00, veda-se a incidência de juros compensatórios em imóveis com índices de produtividade iguais a ZERO”.

4. Com efeito, o voto condutor do acórdão assentou expressamente que a imissão do INCRA na posse do imóvel ocorreu na data de 22/10/96, antes, portanto, da edição das Medidas Provisórias nºs 1.901-30/99 e 2.027-30/2000, que vedam a incidência de juros compensatórios em propriedade improdutiva. 

5. Os efeitos das MPs 1.901-30/99 e 2.027-30/2000 só poderiam alcançar as situações ocorridas após a sua vigência, em observância ao princípio do tempus regit actum, razão por que mesmo que não comprovada a perda de renda pela expropriada ou que o imóvel possuísse GUT e GEE iguais a zero, seriam devidos os juros compensatórios.

6. A Primeira Seção do STJ, no julgamento da Pet 12.344/DF, em 28/10/2020, estabeleceu o alcance dos efeitos das MPs 1.901-30/99 e MP 2.027-28/2000 apenas para as situações ocorridas após sua vigência, ao adequar as Teses 280 e 282.
7. Na espécie em causa, são devidos juros compensatórios, tendo em vista que a imissão do INCRA na posse do imóvel ocorreu anteriormente à edição das Medidas Provisórias nºs 1.901-30/99 e 2.027-28/2000, que incluíram, respectivamente, os §§ 1º e 2º ao artigo 15-A do Decreto-Lei 3.365/41. Precedente do Tribunal: AC 0003776-97.2016.4.01.4004, Rel. Desembargadora Federal Mônica Sifuentes, Terceira Turma, PJe 16/08/2021.
8. No que diz respeito à aplicação dos juros compensatórios no momento de sua incidência (Tese 1.072/STJ), o acórdão embargado foi claro ao afirmar não assistir razão ao INCRA “ao pretender que o percentual dos juros seja fixado conforme a legislação da época, uma vez que tendo o STF declarado a constitucionalidade do art. 15-A, caput, do DL 3.365/41, devem os juros incidir em 6% (seis por cento) ao ano, a contar da data 12/06/97, até a edição da Lei 13.465/2017”.

9. Não havendo vícios no julgado embargado, a compreensão da parte em sentido diverso do adotado no julgamento não configura omissão, nem contradição, “senão uma intenção revisional dos seus próprios fundamentos, numa dimensão nitidamente infringente, a ser levada à instância superior” (EDAG 0047380-92.2016.4.01.0000/BA, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, 23/01/2018 e-DJF1).
10. Não se evidenciando, na espécie, o manifesto abuso da parte embargante do direito de recorrer, descabe a imposição de multa a que alude o art. 1.026, § 2º, do CPC.
11. Embargos de declaração do INCRA rejeitados.
A C Ó R D Ã O

Decide a Quarta Turma do TRF/1ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração do INCRA, nos termos do voto do relator.

Brasília/DF, 16 de novembro de 2021.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Relator
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